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APRESENTAÇÃO
As sociedades sempre estiveram em contato direto com o meio ambiente, o que 

refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, fomentando práticas sociais, 
culturais, econômicas e ambientais. As implicações dessas inter-relações culminaram na 
degradação do meio natural, e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida 
para muitas sociedades. 

A constante exploração de forma exacerbada do meio ambiente, fomentou o 
desenvolvimento de aparatos legislativos rígidos em diversos países, incluindo o Brasil, 
visando minimizar os impactos negativos da ação humana sobre este. Diante disto, nas 
últimas décadas, a pressão da legislação tem surtido efeitos positivos em relação aos 
cuidados direcionados ao meio natural. Multiplicaram-se em todo o país ações voltadas a 
preservação/conservação dos recursos naturais como, por exemplo, a constante revisão 
e proposição de leis ambientais, o desenvolvimento unidades de conservação, controle da 
pesca predatória e caça de animais silvestres, uso de energias renováveis, propagação de 
práticas de educação ambiental, dentre outras.

Diante deste cenário, o E-book “Conservação e Meio Ambiente”, em seus 23 
capítulos, se constitui em uma excelente iniciativa da Atena Editora, para agrupar diversos 
estudos/pesquisas de cunho nacional e internacional envolvendo a temática ambiental, 
explorando múltiplos assuntos, tais como: gestão ambiental; impactos ambientais; 
agroecologia e agrotóxicos; avaliação e qualidade da água; áreas de proteção ambiental e 
unidades de conservação; contabilidade ambiental, educação ambiental, dentre outros. Por 
fim, espero que os estudos compartilhados nesta obra cooperem para o desenvolvimento 
de novas práticas acadêmicas e profissionais, assim como possibilite uma visão holística e 
multidisciplinar para o meio ambiente e sua conservação. 

Desejo que apreciem a leitura.

Clécio Danilo Dias da Silva
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RESUMO: O presente artigo investiga a 
percepção e a compreensão de educadores 
ambientais sobre política pública de educação 
ambiental, a partir de entrevistas com oito 
educadores de um curso de formação de 
educadores socioambientais promovido pelo 
Coletivo Cuesta Educador, no ano de 2009. Os 
resultados revelam a importância de espaços 
educativos para a discussão e promoção de uma 
educação ambiental crítica e transformadora, 
que garanta uma equidade social. Também os 
dados indicam que a política pública de educação 
ambiental no país tem pouca visibilidade e é 
pouco entendida pelos sujeitos desta pesquisa. 
Desta forma, se faz necessário articular as redes 
sociais de educação ambiental e dos coletivos 
educadores para fortalecer e disseminar as 
políticas públicas para a área. 
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Responsabilidade Social, Coletivos Educadores.



 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 22 279

THE DIMENSION OF ENVIRONMENTAL EDUCATION WITHIN PUBLIC POLICY: 
A COMMITMENT TO KNOW HOW TO DO

ABSTRACT: This article investigates the perception and understanding of environmental 
educators about public policy on environmental education, based on interviews with eight 
educators in a training course for socioenvironmental educators promoted by Coletivo Cuesta 
Educador, in 2009. The results reveal the importance of educational spaces for the discussion 
and promotion of critical and transformative environmental education, which guarantees social 
equity. They also indicate that public policy on environmental education in the country has 
little visibility and is poorly understood by the subjects of this research. Thus, it is necessary 
to articulate the social networks of environmental education and the educative collectives to 
strengthen and disseminate public policies for the area.
KEYWORDS: Sustainability, Social Responsibility, Collective Educators.

1 |  REFLEXÕES INICIAIS
A Educação Ambiental (EA) é um dos caminhos para a promoção do diálogo entre a 

participação social e a política ambiental, e tem sido parte constitutiva de práticas de política 
pública nas diferentes esferas governamentais. Os processos de formação de futuros 
educadores ambientais, principalmente no que diz respeito à sua capacidade de despertar 
para o desenvolvimento de atitudes e práticas voltadas à sensibilização, participação 
e tentativas de soluções coletivas sobre a questão ambiental, no comprometimento da 
qualidade do ambiente, socialmente justas e conscientes, é que poderemos praticar 
uma Educação Ambiental realmente emancipatória (GONÇALVES, 2007; DIAS, 2000; 
SORRENTINO et al., 2005). 

De acordo com Fernandes (2010), a política pública ambiental é algo que abre um 
leque de possibilidades em prol de um objetivo esperado por todos, e somente através da 
formação e transformação do indivíduo quanto ao seu papel frente à participação social e 
política é que conseguiremos avançar nessa questão. 

Para Vasconcelos et al. (apud SPAZZIANI, 2011), as políticas públicas voltadas à 
educação ambiental têm promovido reconhecimento e valorização da área, tornando-a 
indispensável no campo formal e na educação de todos os cidadãos. Sobre políticas 
públicas, temos em Fernandes (2010, p. 289) que “a política pública pode ser entendida 
como um conjunto de procedimentos formais e informais que expressam a relação de poder 
e se destina a resolução pacífica de conflitos, assim como a construção e ao aprimoramento 
do bem comum”. 

A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) e, como consequência, o 
Programa Nacional de Educação Ambiental - ProNEA, tem por missão contribuir com a 
construção de Sociedades Sustentáveis. Este Programa orienta as ações da sociedade 
e do governo para a geração e o estímulo a processos nacionais de Educação Ambiental 
(BRASIL, 2006). 
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No contexto político deste período, elabora-se uma proposta de política pública, 
apresentando o programa dos Coletivos Educadores (CE)1, que segundo Ferraro Jr 
e Sorrentino (2000) é caracterizado para ser efetuado em parceria com as Comissões 
Interinstitucionais de Educação Ambientais (CIEAs), e constituído por quatro seguimentos 
educacionais como proposta de metodologia na formação de educadores ambientais: 

1. Formação de educadores ambientais: através de programas que anseiam a 
atuação de educadores ambientais na transformação da realidade, a partir do conhecimento 
adquirido no processo de aprendizagem que aproxima questões sociais e ambientais, 
locais e globais, com o objetivo de formar outros educadores atuantes, adequando este 
conhecimento ao seu contexto; 

2. Educomunicação socioambiental: a partir de estratégias comunicativas e de 
ferramentas tecnológicas com a finalidade educacional e cultural, para contribuir no 
processo de formação, que se fortalece com a participação na criação, na produção e 
na gestão da temática ambiental nos meios de comunicação, na elaboração de materiais 
didáticos e na organização de campanhas de EA; 

3. Educação por meio das escolas e outros espaços e estruturas educadoras: com a 
perspectiva de difundir a educação em espaços como igrejas, praças, trilhas interpretativas, 
centros especializados para educação ambiental, entre outros, ultrapassando as barreiras 
da sala de aula, sugerindo ações e reflexões sobre a qualidade ambiental e de vida; 

4. Educação em Foros e Coletivos: participação democrática dos cidadãos em 
foros ecolegiados (Conselhos, Agendas 21, CIEAs, Redes de EA, Comitês de Bacias, 
entre outros) permitindo a realização de projetos e ações voltados para a sustentabilidade, 
propiciando o engajamento de atores sociais nos processos de formação de educadores 
ambientais e nas lutas pelos seus direitos. 

Para Spazziani (2011), as redes sociais possuem uma responsabilidade na 
mobilização, articulação e fortalecimento de iniciativas de educadores ambientais que 
atuam em territórios próximos, mas que se configuram com alcance nacional e internacional, 
tornando-se importantes para a implantação de políticas públicas no território brasileiro. 
Portanto, a realização deste estudo, junto a oito sujeitos que participam de um processo 
formativo promovido pelo Ministério do Meio Ambiente, se faz mister para entendermos 
como os educadores socioambientais entendem e promovem a política educacional de 
educação ambiental. 

Dos entrevistados, quatro são jovens (entre 25 aos 31 anos) e os outros quatro estão 
na fase madura da referida idade (entre os 40 aos 50 anos), desses, 75% (ou seja, seis 
entrevistadas) são do sexo feminino e observa-se entre os sujeitos uma heterogeneidade 
na escolaridade, sendo que mais da metade possui nível superior completo. Os cursos 

1. Segundo Ferraro Jr. e Sorrentino (2000), são grupos formados por pessoas de instituições localizadas em determi-
nado território e que precisam se constituir como grupos de pesquisa-ação-participativa, trabalhando em um processo 
permanente de ação-reflexão, de pesquisa e intervenção, de análise, de delineamento participativo de estratégias, 
implicando também em procedimentos democráticos não hierarquizados e transparentes. 
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superiores são na área de Humanas, voltados para a docência, sendo que um deles em 
Ciências Biológicas. Há três sujeitos que sua escolarização remete à educação básica, 
dois em nível técnico (Técnico de Engenharia Florestal) e outro ensino fundamental 
incompleto. Assim, dos oito sujeitos, seis tiveram na sua formação aspectos que favorecem 
o tema educativo e/ou ambiental. Desses oito sujeitos, coletamos relatos sobre suas 
percepções e suas compreensões sobre política pública de EA. A partir de um questionário 
semiestruturado, com perguntas direcionadas, tais como: 

Qual a necessidade da continuidade de projetos como este, para que ele não seja 
apenas pontual? Como você avalia e ampliaria esse projeto em sua escola/comunidade? 
Qual a importância de projetos de educação ambiental para a formação cidadã?

2 |  EDUCADOR AMBIENTAL: PERSPECTIVAS E INQUIETAÇÕES 
SOCIOAMBIENTAIS

A Educação Ambiental está sendo fonte de discussões em diversos ambientes 
e sob vários aspectos, principalmente àqueles relacionados aos problemas ambientais. 
Não é preciso convencer ninguém de que a degradação sobre o meio ambiente natural 
é uma das principais preocupações da humanidade no que tange a qualidade de vida. É 
preciso destacar que a formação de uma nova consciência, é um fator preponderante nos 
progressos alcançados nas últimas décadas através da educação ambiental. 

A frase do “momento” é que devemos “pensar globalmente e agir globalmente”. 
Deixando para traz o paradigma de uma educação ambiental vista como ecologia, onde 
se pensava globalmente e tinha como meta o agir apenas localmente, especialmente com 
foco em aspectos da preservação da natureza (GADOTTI, 2001). 

É preciso fortalecer o conceito de que qualquer solução, seja do ponto de vista físico 
do ambiente ou sociocultural, depende do engajamento de cada cidadão e da sociedade 
como um todo. 

Reconhecendo a capacidade do ser humano de aprender, a educação ambiental 
aqui é entendida como processo por meio do qual o indivíduo e o coletivo irão construir 
valores sociais e habilidades, atitudes e competências voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida. A despeito das múltiplas iniciativas e projetos de educação ambiental 
nos diferentes níveis da educação formal e informal, tanto de iniciativas governamentais, 
não governamentais e de outros setores, é visível os avanços das reflexões e sistemáticas 
sobre o tema. 

Os discursos predominantes direcionam-se a quatro pontos: a necessidade da 
continuidade de projetos que discutem a problemática socioambiental, para que os mesmos 
não sejam atividades pontuais; a ampliação do campo de atuação, pois quanto maior o 
número de pessoas envolvidas e em diversos espaços essa discussão chegar, maior serão 
as chances de se conseguir uma mudança nos padrões de pensamento e comportamento; 
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outro aspecto é a busca pelo conhecimento, como apresentado por Spazziani e Gonçalves 
(2005), quando afirmam que o “desenvolvimento do indivíduo se dá naquilo que diz respeito 
a uma atuação competente de seu aprendizado e construção de sua subjetividade no 
contexto da vida cotidiana” (grifo nosso). O quarto ponto diz respeito à atuação competente 
e responsável, no sentido de tornar disponíveis os conhecimentos adquiridos, de provocar 
no outro o mesmo sentimento que os movem para atuarem em um coletivo em benefício 
das questões socioambientais. 

Do mesmo modo, a perspectiva de avanços para uma consciência socioambiental 
partindo da EA como uma prática educativa e fundamentada na sustentabilidade2 dos 
projetos criados, das ações iniciadas que não podem ser consideradas como um evento 
pontual. 

Na análise dos relatos dos sujeitos envolvidos nesta pesquisa destaca-se ideia 
como a relacionada por SR,

[...] eu acho que tem que ser uma coisa bem estruturada, não é ir lá um dia, 
fazer um dia de ação e, por exemplo, uma Ação Global e acabou não é aí, 
poxa tem que ter continuidade. 

Essa questão global é também é um dos desafios apresentados na Carta da 
Terra, criada em 1992, que tem como uma das metas “implementar estratégias amplas 
para prevenir conflitos violentos e usar a colaboração na resolução de problemas para 
administrar e resolver conflitos ambientais e outras disputas” (grifo nosso). 

O mesmo sentimento é compartilhado por CL,

Daqui pra frente eu gostaria que todos esses projetos que a gente tá aqui 
na escola, por exemplo, da água nos primeiros anos, que seja pra sempre, 
todos os primeiros anos vão trabalha água, o uso racional da água, todos 
os terceiros anos vão trabalha essa coleta seletiva do lixo e que isso não se 
perca, que essa entrega do folder, esse mutirão que nós vamos fazer, que 
quando chegar em Novembro a gente repassa essas mesmas casas vendo se 
eles realmente tão fazendo a seleção do lixo, não quero que seja um projeto 
só agora em junho, passou, fez um mutirão, entrego o folder, prego o adesivo 
e morreu, eu quero esse projeto pra sempre. 

O termo sustentabilidade chama a si a centralidade para a reflexão sobre o sentido 
do desenvolvimento e das alternativas que se configuram (JACOBI, 2003). 

Surgem ainda, as questões referentes à participação da comunidade como sentido 
da coletividade para potencializar atividades escolares e tornar possível um caminhar em 
direção a mudanças, mesmo que tímidas. O cuidado com a geração de lixo através da 
diminuição do consumo, bem como a reciclagem e reutilização dos materiais se faz presente 
nas discussões, pois são as ações que configuram o sentido da educação ambiental e 
projetam novos desafios para as questões cotidianas. 

2. Segundo dicionário Aurélio a palavra sustentável pode ser definida como a capacidade de algo se manter mais ou 
menos constante, ou estável, por longo período (FERREIRA, 2010).
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Spazziani e Sorrentino (2000) concordam que as mudanças de comportamentos 
dos indivíduos têm incitado à utilização de pesquisas de intervenção educacional na área 
ambiental, com maior intensidade nos últimos anos. O que podemos verificar na fala abaixo 
de CL, onde,

Porque se a gente conseguir manter esse bairro com essa coleta seletiva do 
lixo, reciclando 100% do lixo do bairro, mostrando prás crianças que vale 
a pena, que tá diminuindo o consumo, que tem que fazer reutilização dos 
materiais também, alguma coisa assim, eu acho que é meio caminho andado, 
do que eu fica preocupada de ensina pra eles que não pode desmata o Rio 
Amazonas sabe. Então essa parte de coleta seletiva do lixo eu preciso que ela 
continue, porque se não eu vou me senti muito frustrada, porque pelo amor de 
Deus, [risos] desde 2006 eu tô atrás desse negócio, não é possível que não 
vai dar certo agora né. (sic)

Para Spazziani (2006) o conhecimento está associado ao significado que atribuímos 
ao fato vivido, isto é, relaciona-se com alguma coisa existente no “mundo real” do qual 
temos uma experiência direta”. É neste sentido que compreendemos a fala de CL, ao 
colocar atitudes rotineiras como uma meta para o início da solução de problemas como o 
lixo: 

E eu acho que é só uma questão de hábito, porque o que eu fiz em casa, foi 
compra um cesto de roupa suja novo, por no banheiro do meu filho e pega 
o cesto velho e por do lado do lixo na minha casa, porque o problema da 
seleção de lixo é ele não estar úmido, porque se umedecer...você lava, você 
termina o leite, você lava [faz gestos com a mão] aquela caixinha põe de boca 
pra baixo na pia, se ela não tiver muito seca ela vai embolorar e não vai servir 
pra reciclagem, então eu ponho ela de boca pra baixo, depois eu jogo ela 
naquele cesto de boca pra baixo que é todo vazado, e o vento né, ele respira 
[sorri] e a caixinha seca. (sic)

Ampliar as ações existentes também é uma das expectativas e condição de 
mudanças e de necessidades de uma abordagem extra curricular. “Quero ampliar minhas 
ações, não somente ao campo da educação formal, onde atuo no momento” (CR). 

Igualmente, ER pretende desenvolver projetos mais ousados que não se limitam 
apenas ao currículo e que levem em consideração a realidade local: 

É embora eu tenha trabalhado, eu vejo que é muito mais amplo do que aquilo 
que eu fiz durante o período de Licenciatura. Então, esse contato com outros 
grupos sabe, não pensei que na minha cidade eu pudesse fazer isso né. 
Então a intenção é ainda desenvolver algo maior, porque assim, nosso projeto 
também, do coletivo, é na escola também, na verdade é a realidade da nossa 
cidade. 

É notável o comprometimento e o sentimento de pertencimento que congrega no 
enfrentamento de resistências com questões socioambientais, conforme podemos verificar 
na fala de Fer, onde, 
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Eu quero fazer a diferença entendeu, consegui assim chegar na consciência 
e no coração das pessoas né, conseguir sensibilizar mesmo, mostrar prá eles 
que a gente não precisa só esperar de órgãos públicos algum tipo de atitude, 
que a gente também pode né, tá agindo de alguma maneira.  (sic)

Além do conhecimento e comprometimento com as questões socioambientais 
é preciso ter conhecimento de causa, “minhas perspectivas... primeiro é ganhar mais 
experiência e ter maior compreensão dessa área que é ampla”, para advogar de forma 
justa e “crescer mesmo nessa área, traze mesmo, deixa meu nome marcado [sorri] nessa 
área como educador”, de acordo com JM. 

A percepção da consciência de si e da necessidade de “ajudar” o outro a conhecer o 
desconhecido é evidente nos relatos, uma vez que há diferentes definições e interpretações 
da educação ambiental sobre sua prática educativa. É claro na literatura que existem 
diferenças e, surpreendentemente, essa multiplicidade de terminologias que a ela é dada, 
é central em cada uma das diferentes perspectivas de educação ambiental, a discussão da 
ética na relação do homem com a natureza. 

...então, eu gosto muito disso ai, e eu tenho intenção de cada vez estar me 
aprofundando mais na questão né, e isso pra mim é um tipo de um [estala 
com a boca, pensativo], como que eu posso dize.....é uma meta que eu tenho 
na minha vida sabe (M). 

Aprende mais e pode passar mais e mais pra outras pessoas, pra todos neh 
em geral, que eu tenho vontade de aprender bem mais e o que eu aprendi 
ir passando, pra criança, adultos, jovens, pra tudo. Não desisti nunca, não 
desisti, sempre continuar atuando. (MJ). 

Apesar das dificuldades, os sujeitos destacam a necessidade de atuarmos numa 
rotina pautada na persistência, ética e responsabilidade assumida para influenciar o 
comportamento da sociedade para a transformação da realidade em que estamos vivendo, 
é claro que “você muda a mentalidade das pessoas, é um trabalho de formiguinha” (SR). 

3 |  TRÂNSITOS POLÍTICOS DOS SUJEITOS ECOLÓGICOS E AS 
TRANSFORMAÇÕES DA ESFERA PÚBLICA NA CONTEMPORANEIDADE 

O mundo contemporâneo traz a discussão referente à participação da comunidade 
frente a diversas questões socioambientais como uma necessidade de políticas públicas. O 
despertar da conscientização se faz mediante as informações que interessam a sociedade. 
A partir do conhecimento é possível refletir sob suas ações e propor nova resolução de 
problemas pautada na coletividade e na justiça socioambiental (CAMPOS, 2000). 

O Departamento de Educação Ambiental - DEA/MMA, ao Coordenadoria Geral de 
Educação Ambiental -CGEA/MEC e os órgãos gestores da Política Nacional de Educação 
Ambiental - PNEA dentro de sua constituição e construção permanente das bases teóricas 
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e metodológicas da educação ambiental no país, entendem a necessidade de estudar 
estratégias de planejamento e articulação, que permita uma flexibilização dos objetivos e 
estratégias para seu constante aprimoramento por meio da participação democrática. 

A educação ambiental neste contexto simboliza, através de seu papel coletivizado, 
a abertura para um novo tipo de participação política, criando possibilidades reais de (re)
descobrir a natureza política e exercer influência no processo de formação das decisões 
políticas. E cabe aos gestores públicos esta compreensão de se criar espaços dialógicos e 
participativos, e dar legitimidade aos cidadãos (MOTA apud BARBOSA, 2008) para que os 
mesmos passam a ter visibilidade na governabilidade democrática. 

As políticas públicas em educação ambiental implicarão uma crescente capacidade 
do Estado de responder, ainda que com mínima intervenção direta, às demandas que 
surgem do conjunto articulado de instituições atuantes na educação ambiental crítica e 
emancipatória (BARBOSA, 2008). 

Os Coletivos Educadores por sua vez, possibilitam condições para promover 
processos de formação ampla e continuado e de políticas públicas, o aprofundamento 
conceitual e a reflexão crítica face aos problemas socioambientais, além de oferecer 
ferramentas para o desenvolvimento de ações de educação ambiental que valorizam a 
continuidade de processos de aprendizagem tendo em vista a construção de territórios 
sustentáveis (PEDRINI, s/ano). Nesse sentido, os educadores ambientais possuem papel 
fundamental no processo de discussões que visam à construção participativa e a arte 
dialética entre Estado-sociedade como política pública, implementada pelo MEC (Ministério 
da Educação e Cultura) e pelo MMA (Ministério do Meio Ambiente), assim como aponta 
Reigota (1996) ao colocar que a educação ambiental deve ser encarada como educação 
política, pois ela prepara o cidadão para exigir cidadania, justiça social e ética nas relações 
sociais. 

Apesar da diversidade de conceitos e enfoques que a educação ambiental recebeu 
e recebe, tanto por parte dos órgãos governamentais e dos especialistas, quanto da 
sociedade, os objetivos principais que se busca pela educação ambiental são semelhantes: 
a. contribuir para a formação de uma consciência sobre a importância da preservação 
da qualidade do meio ambiente em sua relação com o desenvolvimento, considerando 
os aspectos socioculturais, econômicos, políticos, científicos, tecnológicos, ecológicos e 
éticos; b. favorecer a aquisição de conhecimentos, valores, comportamentos e habilidades 
práticas a partir da reorientação e articulação das diversas disciplinas e experiências 
educativas, para a participação responsável e eficaz na prevenção e solução dos problemas 
ambientais e da gestão da qualidade do meio ambiente; c. facilitar a percepção integrada 
do meio ambiente, tornando possível uma ação mais crítica que identifique as causas e não 
apenas seus efeitos e de induzir novas formas de conduta, nos indivíduos e na sociedade, 
a respeito do meio ambiente (SATO 1997). 
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Ao revisitar alguns documentos observamos a explicita e vital importância da 
educação ambiental como política pública; a Lei nº 6.938, de 31/08/81 que estabelece 
a Política Nacional de Meio Ambiente e traz em seu 2º artigo, inciso X a necessidade da 
promoção da “Educação Ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente”. 

A Constituição Federal, de 1988 reconhece o direito constitucional de todos os 
cidadãos brasileiros à Educação Ambiental e atribui ao Estado o dever de “promover a 
Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente”. E posteriormente na LDB (Lei de Diretrizes e Bases) que 
faz referência no artigo 32, inciso II quanto a “compreensão ambiental natural e social 
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade”. E mais recentemente é criada a Lei nº 9.795, de 27/04/99 da Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA), que veio reforçar e qualificar o direito de todos à Educação 
Ambiental, indicando seus princípios e objetivos, os atores e instâncias responsáveis por 
sua implementação, no âmbito formal e não formal, e as suas principais linhas de ação. 

O Estado de São Paulo por meio de diversos setores da sociedade civil (secretarias 
estaduais de educação e meio ambiente, representantes de universidades e organizações 
não governamentais) e do governo, preocupados com a promoção de ações que visem 
à formação da consciência ecológica, socioambiental, dentro e fora das escolas, iniciam 
um processo participativo de criação de uma Lei Estadual de Educação Ambiental (Lei no 
12.780, de 30/11/07), que apesar de ser aprovada contou com 14 vetos. 

A Lei foi um grande avanço, porém percebemos a fragilidade e a falta de 
comprometimento com as questões socioambientais no contexto político e isso, de certa 
forma, acaba por gerar descrença nas políticas públicas de educação ambiental assim 
como destacam os sujeitos entrevistados: 

Então enquanto eles [políticos] não vê a importância verdadeira que tem essa 
política ambiental e vê que não é só um merchã, um modo de faze comercial 
da cidade, enquando eles não tira essa idéia de merchandagem ainda elas 
não vão funciona corretamente, enquanto não tive uma fiscalização que faça 
com que cumpram mesmo essa política, as leis que são elaboradas (JM). 

Então essa história que eles falam vamos ter um consumo consciente, vamos 
pensa no que compra, não é viável, não é bom pro governo sabe, eu acho 
que eles querem é que a gente gaste mais, compre muito, você vê que agora 
sai propaganda que o pobre ta tomando refrigerante, ah porque a classe E 
ta consumindo mais, isso é o máximo, acham que ta maravilhoso... eu acho a 
política pública o fim do mundo sabe (Cl). 

A falta de conhecimento de políticas públicas em educação ambiental para uma 
discussão mais profunda, uma participação mais efetiva e uma cobrança são descritas 
na fala de Cr como uma necessidade particular, mas que sabemos ser uma necessidade 
mundial. 
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Então a gente tem muitas vezes esse, essa má educação, má formação, de 
não procurar né. Então aqui em Botucatu, existe uma política voltada para 
educação ambiental (expressão de quem não sabe), não sei, eu sei aquela 
coisa ali do meu dia-a-dia, da comunidade ali, que uma ta com leite, outra 
ta sem leite, apesar de ser muito bacana, você não consegue expandir pra 
outras pessoas, e muitas vezes você é relapsa nesse aspecto né (pensativa) 
(Cr). 

Ela ainda completa seu pensamento:

Então, mas eu acho e penso, como que você vai atuar no caso, solicitando 
as políticas públicas se você não as conhece, por isso que eu acho que é um 
caminhar. Na hora que você esta, porque na verdade você não esta envolvido 
com comunidade, então você não precisa mexer com política pública, ai você 
fala, poxa, porque não posso funda uma cooperativa aqui pra esses pais, 
porque que a prefeitura não pode por uma gangorra aqui, é hora que você 
vai sondar, é hora que você (estala com os dedos) passa a se interessar ou 
querer saber o por que (Cr). 

Nesta concepção, é através do ambiente cotidiano, caracterizado pelos seres 
humanos e todo o contexto sócio histórico cultural, que nós aprendemos a querer e 
desenvolver o sentido de pertencimento para criar mecanismos de discussão no campo da 
política ambiental. 

Na medida em que as ideias partem da dimensão política as questões socioambientais 
vão sendo colocadas como uma expressão de um desejo de justiça socioambiental. 

Ta engatinhando agora [sorri], mas já é um grande passo, porque o Brasil ta 
dando muito exemplo ai pra fora, apesar de nóis estamos desse jeito, mas 
ainda tamo dando exemplo pro pessoal de fora, com a Leis, o que falta agora 
mesmo é, cumpri as Leis, faze o pessoal se conscientiza, é preciso respeita 
as Leis, se nóis respeita as Leis que tá, vai te pa todo mundo, pras futuras 
gerações, e eu penso muito nisso ai, no futuro né (M). 

Segundo Ascerlrad (apud CORRÊA-BIASOLI, 2008) as discussões em torno da 
justiça social se devem a embates socioambientais: 

...de uma apropriação singular da temática do meio ambiente por dinâmicas 
sociopolíticas tradicionalmente envolvidas com a construção da justiça social 
em sentido amplo. Este processo de ressignificação está associado, por 
certo, a uma reconstituição das arenas onde se dão os embates sociais pela 
construção dos futuros possíveis. Nesta arena, a questão ambiental mostra-
se cada vez mais central e vista crescente indissociável das tradicionais 
questões do trabalho e de renda (ACSERLRAD, 2005, p. 219).

A representação dessa expressão também é notada por SR: 

Eu percebo assim, que tem algumas preocupações mas também tem muito 
jogo de interesse, então ta tendo as preocupações, tem muita pessoa que ta 
engajada, mas eu acho também que tem muita coisa que ta mascarada, que 
é só no papel, muita mídia, muita publicidade (SR). 
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Embora os discursos apresentem a justiça socioambiental como uma necessidade, 
o pensamento de alienação, a falta de iniciativas e o conformismo de esperar que seus 
problemas sejam resolvidos por leis, também, são ideias percebidas nas falas: 

Nossa.....[pensativa], eu pra ser sincera, na minha cidade quase não vejo, 
talvez nem exista, porque o que eu acredito assim, vendo de forma geral, é 
falado da necessidade, muito falado da necessidade, mas é pouco feito, ou 
se é feito não é divulgado (Er). 

Eu acho meio complicado sem leis assim sem multas, sabe esse tipo de 
coisa, sem fazer uma pressão mesmo, se não for uma coisa assim que seja lei 
mesmo, se for uma coisa facultativa eu acho meio complicado, e maioria das 
coisas, que nem a Agenda 21, a gente vê que é facultativo, não tem aquele 
compromisso do governo de cumpri (Fer). 

Para Leff (2001) a educação ambiental requer uma ciência sobre os processos 
socioambientais emergentes, e que contribua para que o cidadão se empodere de seus 
direitos e assume novas responsabilidades nos espaços onde atua a partir de uma “ótica 
holística e um enfoque interdisciplinar”. 

Para que nasça uma cultura política socioambiental que priorize a sustentabilidade 
é possível pensar nos relatos aqui apresentados como uma experiência sociocultural 
importante na ampliação das práticas implementadas pela educação ambiental para um 
(re)inventar da política brasileira e como espaço para a compreensão da educação e do 
ser educador socioambiental. 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A consciência sobre a importância da educação ambiental como um movimento 

pertinente de transformações de valores, com ação política democrática e reorganização 
das relações humanas, e não só da conservação, preservação e recuperação do ambiente 
natural é adquirida a partir do conhecimento das causas e efeitos que certas ações podem 
provocar. Uma vez que esse conhecimento esteja sedimentado é possível partir para a 
ação prática de forma crítica. 

Compreendemos que é preciso estabelecer e fortalecer as políticas públicas, sejam 
elas municipais ou estaduais de educação ambiental. Contudo é necessário melhorar, 
articular e fortalecer as redes sociais de educação ambiental e os Coletivos Educadores 
para que aconteça de fato o enraizamento da educação ambiental orientada por uma nova 
ética. 
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